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Resumo
Esta é uma resenha da obra "O Caso dos Exploradores de Cavernas", escrita por Lon L. Fuller e publicada em 1949. O livro apresenta um caso fictício amplamente utilizado em cursos de Direito e Filosofia Jurídica por abordar, de forma instigante, os dilemas éticos e morais que envolvem a aplicação da lei. Por meio de uma narrativa simbólica e reflexiva, o autor convida o leitor a refletir sobre a relação entre o Direito, a moral e a Justiça.

Palavras-chave: Condenação. Absolvição. Jusnaturalismo. Positivismo. Senso comum.

Abstract
This is a review of Lon L. Fuller's 1949 book, "The Case of the Cave Explorers." The book presents a fictional case widely used in law and legal philosophy courses because it offers a thought-provoking approach to the ethical and moral dilemmas involved in law enforcement. Through a symbolic and reflective narrative, the author invites the reader to reflect on the relationship between law, morality, and justice.

Keywords:Conviction. Acquittal. Natural law. Positivism. Common sense.

Resenha
Lon Luvois Fuller (1902-1978) foi considerado um dos influentes juristas norte-americanos do século XX. Graduado em Economia e Direito pela Universidade de Stanford, Fuller lecionou Teoria do Direito nas Universidades do Oregon, Illinois e Duke, consolidando sua carreira acadêmica na prestigiosa Faculdade de Direito de Harvard, onde atuou entre 1940 e 1972. Reconhecido por sua notável contribuição à filosofia jurídica, Fuller publicou importantes obras sobre Direito Civil, Filosofia e Teoria do Direito, obtendo ampla projeção intelectual com o clássico O Caso dos Exploradores de Cavernas (1949).
Nessa perspectiva, salienta-se que a obra trouxe como proposta uma reflexão sobre a relação entre moral e Direito, posicionando-se de maneira equilibrada entre o positivismo jurídico e o jusnaturalismo com a premissa de demonstrar que o ordenamento jurídico só se realiza de forma plena quando dialoga com princípios éticos e sociais.
Fuller (1949) constrói uma ficção jurídica ambientada no ano de 4300, no imaginário do condado de Newgarth. A narrativa é composta por uma introdução, a qual resume os fatos trágicos de uma expedição e pelos votos de cinco juízes do Superior Tribunal de Newgarth, responsáveis por julgar o destino dos exploradores de caverna acusados de homicídio. Por meio dessa estrutura, o autor apresenta um ensaio filosófico sobre a natureza e os limites do Direito, explorando as tensões entre diferentes correntes jurídicas.
Fuller (1949), parte de um caso hipotético: cinco exploradores, presos em uma caverna após um desabamento, decidem sacrificar um dos companheiros para garantir a sobrevivência dos demais. Após o resgate, os sobreviventes são acusados de homicídio e estes são submetidos a julgamento. A partir desse enredo dramático, o autor busca evidenciar os conflitos entre o jusnaturalismo, que reconhece justamente a existência de um Direito superior, inerente à razão humana e o positivismo jurídico, que compreende o Direito como sendo um conjunto de normas criadas e aplicadas pelo Estado, independentes de valores morais.
Neste sentido, salienta-se que o objetivo geral da obra em análise consiste em demonstrar o Direito como sendo uma ciência que é voltada à resolução dos conflitos sociais, analisando-o sob diferentes fundamentos filosóficos. Diante disso, Fuller (1949), busca examinar as múltiplas formas de aplicação do Direito, de acordo com suas bases teóricas, questionando em que medida cada corrente filosófica pode vir a produzir decisões que sejam justas.
Nesta obra, Fuller expõe as principais concepções do Direito, expondo fundamentações e argumentações jurídicas. Socialmente, ele apresenta reflexão ética sobre os limites da lei perante situações sociais extremas, conduzindo um debate entre a aplicação técnica da norma e a necessidade de uma leitura humanizada dos fatos.
Fuller (1949) propõe uma análise de um caso, argumentando teses e antíteses jurídicas. Tomando um caso fictício, o autor estimula o leitor a refletir, de forma crítica, sobre as implicações morais e jurídicas do julgamento judicial, propondo um diálogo entre diferentes escolas do pensamento jurídico, como o jusnaturalismo, o positivismo e o realismo jurídico. A obra apresenta um caso de Filosofia do Direito, com profundidade teórica e também relevância pedagógica.
Na primeira parte do livro se apresenta o contexto fático e o problema jurídico, descrevendo de forma detalhada o confinamento dos exploradores, as tentativas de resgate e a decisão extrema de sacrificar um dos membros, Roger Whetmore, para que pudessem garantir a sobrevivência dos demais. Após o resgate, os sobreviventes são julgados e condenados à morte por enforcamento.
O primeiro voto, proferido pelo Juiz Truepenny, abre o debate no Superior Tribunal, ele confirma a sentença condenatória, sustentando que o homicídio doloso exige, segundo a lei, que se tenha pena de morte. No entanto, reconhece a injustiça moral da pena diante das circunstâncias, defendendo justamente, a clemência executiva como forma de alcançar a justiça sem violar a legalidade.
O Juiz Foster, em seguida, representa a vertente jusnaturalista, em sua concepção, a lei positiva do Commonwealth não se aplicaria aos exploradores, uma vez que, isolados da sociedade, encontravam-se em um “estado de natureza”. Foster argumenta que um contrato social interno entre os exploradores em que todos consentiram nas regras de sobrevivência justificaria a absolvição.
Em seu voto, o Juiz Tatting apresentou um conflito moral, ele se manifesta dividido entre o dever de aplicar a lei e o senso de humanidade, reconhece a complexidade do caso e, considerando-se incapaz de chegar a uma conclusão equilibrada, opta pela abstenção de votar.
O Juiz Keen, em seu voto, se apresenta como defensor do positivismo jurídico, ele sustenta que o juiz deve aplicar a norma escrita, não considerando os elementos morais ou sociais. O Juiz Keen, vota pela confirmação da condenação à pena de morte dos réus e critica qualquer influência jusnaturalista na interpretação do Direito.
O Juiz Handy encerra o julgamento, o seu voto se fundamenta no realismo jurídico e no senso comum. Ele argumenta que o Direito deve servir à sociedade e por isso precisa buscar no senso popular a construção da justiça. Assim, com base na pesquisa da opinião popular, que demonstrava o apoio à absolvição dos réus, o Juiz Handy vota pela absolvição dos réus.
O resultado do julgamento foi um empate, dois votos pela condenação, dois pela absolvição e uma abstenção, o que levou à manutenção da sentença condenatória de primeira instância.
Na conclusão do livro, o autor leva o leitor à reflexão sobre a essência do Direito. Embora o Caso dos Exploradores de Caverna seja imaginário, reproduz dilemas reais enfrentados pela justiça contemporânea, o contraponto entre a norma jurídica e as exigências éticas do convívio humano. O autor demonstra que o Direito não é uma ciência exata, mas um campo de debate moral e interpretativo, no qual o ideal de justiça deve ser construído entre o diálogo e a norma, entre a razão e a humanidade.
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